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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

- GABINETE DO PREFEITO -



OFÍCIO/SJC Nº 0218/2018                                                                   Em 10 de julho de 2018

Ao

Excelentíssimo Senhor

JÉFERSON YASHUDA FARMACÊUTICO

Presidente da Câmara Municipal

Rua São Bento, 887 - Centro

14801-300 - ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:

Pelo presente, tenho a satisfação de encaminhar a Vossa Excelência, nos termos do art. 72 da Lei Orgânica do Município de Araraquara, para apreciação dessa Egrégia Casa de Leis, o incluso Projeto de Lei Complementar que dispõe sobre a revogação do Art. 18 da Lei Complementar nº 882, de 06 de dezembro de 2017.

Esta propositura decorre do fato de que o Município, no último dia 06 de julho de 2018, tomou conhecimento de decisão liminar do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo no âmbito da Ação Direita de Inconstitucionalidade nº 2116178-71.2018.8.26.0000, movida pelo Ministério Público do Estado de São Paulo.
Segundo tal decisão, o Art. 18 da Lei Complementar nº 882/2017 encontra-se liminarmente suspenso. 
Tal artigo refere-se a limitador que foi inserido na Lei Complementar nº 882/2017 para fins de apuração do valor de IPTU devido. Segundo tal mecanismo, os contribuintes que possuíam, em 2017, valor de IPTU lançado inferior ao do lançamento com a aplicação da nova Planta Genérica de Valores – PGV teriam o lançamento de 2018 realizado com base no valor lançado para o exercício de 2017.

No ponto, vale esclarecer que tal “trava”, não se encontrava no primeiro projeto de lei complementar (PLC nº 06/2017) que discutia a atualização da Planta Genérica de Valores e foi inserido no projeto de Lei Complementar nº 08/2017 durante as discussões do projeto desenvolvidas junto à Câmara Municipal para o delineamento do conteúdo final do Projeto de Lei Complementar que foi aprovado e sancionado em 06/12/2017. 

Nesse sentido, diante dessa decisão preliminar do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e, tendo o Município concordância quanto à retirada do dispositivo questionado judicialmente, considerou-se oportuno o envio da presente propositura, até mesmo como alternativa para minorar o impacto jurídico do dispositivo questionado, garantindo-se, inclusive, maior segurança jurídica aos contribuintes e munícipes de forma geral.

 Assim, tendo em vista a finalidade a que o Projeto de Lei se destinará, entendemos estar plenamente justificada a propositura do mesmo que, por certo, irá merecer a aprovação desta Casa de Leis.

Valho-me do ensejo para renovar-lhe os protestos de estima e apreço.

Atenciosamente,
EDINHO SILVA
- Prefeito Municipal -
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº
Revoga o Art. 18 da Lei Complementar nº 882, de 06 de dezembro de 2017.
Art. 1º Revoga-se o Art. 18 da Lei Complementar nº 882, de 06 de dezembro de 2017.
Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor a partir da data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 10 (dez) dias do mês de julho do ano de 2018 (dois mil e dezoito).

EDINHO SILVA

- Prefeito Municipal -
